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INTRODUÇÃO

O presente Manual tem como objetivo orientar e subsidiar as 
atividades de fiscalização e gestão dos contratos celebrados 
com a RioSaúde. Além disso, visa aprimorar e padronizar os 
procedimentos de fiscalização desses contratos, de forma 
preventiva, corretiva, rotineira, sistemática e eficiente. 

As atividades de fiscalização são realizadas por colaboradores 
designados, garantindo uma fiscalização consistente e 
alinhada às melhores práticas de gestão contratual.

Com o intuito de melhorar o monitoramento dos referidos 
contratos em seus aspectos assistenciais, administrativos e 
financeiros, tanto qualitativamente quanto quantitativamente, 
surgiu a necessidade de desenvolver e implementar 
ferramentas para balizar a fiscalização contratual. 

Nesse contexto, o propósito deste Manual é garantir que 
a fiscalização da prestação dos serviços contratados pela 
RioSaúde seja conduzida de maneira mais rápida, segura e 
eficaz. Dessa forma, busca-se assegurar a correta aplicação 
dos recursos públicos e promover a transparência, eficiência e 
qualidade na gestão dos contratos.



5MANUAL DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS • RIOSAÚDE

1

2

OBJETIVO

O Manual de Gestão e Fiscalização de Contratos da RioSaúde tem como objetivo principal 
definir diretrizes, procedimentos e políticas no gerenciamento e fiscalização dos contratos 
geridos pela Empresa Pública de Saúde do Rio de Janeiro (RioSaúde). Assim, busca-se garantir 
que os contratos sejam fiscalizados e executados de acordo com os termos contratados, dentro 
dos prazos estabelecidos e com a qualidade esperada, além de assegurar o cumprimento das 
obrigações legais e regulatórias. Essencialmente, o Manual visa promover a transparência, 
eficiência e conformidade na gestão dos contratos, minimizando riscos e otimizando o 
desempenho organizacional.

LEGISLAÇÕES 
APLICÁVEIS

•	 Lei Federal nº 13.303/2016 – Dispõe sobre o estatuto jurídico da empresa pública, 
da sociedade de economia mista e de suas subsidiárias, no âmbito da União, dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

•	 Portaria “N” RioSaúde/PRE nº 52 de 09 de maio de 2024 - Institui o  Regulamento de 
Licitações e Contratações (Reglic) da Empresa Pública de Saúde do Rio de Janeiro 
(RioSaúde).

•	 Portaria “N” RioSaúde/PRE nº 59 de 28 de junho de 2024 - Dispõe sobre os 
procedimentos a serem adotados no acompanhamento e fiscalização da execução 
dos contratos firmados no âmbito da Empresa Pública de Saúde do Rio de Janeiro 
(RioSaúde).

•	 Resolução CGM nº 1821 de 06 de maio de 2022 - Institui o Manual de Gestão e 
Fiscalização de Contratos da Administração Direta.
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CONCEITOS, DEFINIÇÕES 
E SIGLAS

ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO (ANS) - é o compromisso assumido pelo prestador de serviços, 
descrevendo o serviço, os níveis de qualidade que devem ser garantidos, as responsabilidades 
das partes e eventuais compensações quando os níveis de qualidade não são cumpridos. Tem o 
intuito de medir a qualidade dos serviços que estão sendo prestados, sendo possível mensurar 
a execução do serviço e o cumprimento das obrigações da contratada.

ADIMPLEMENTO CONTRATUAL - é o cumprimento de todas as obrigações ajustadas pelas 
partes, conforme a previsão contratual.

ADITAMENTO CONTRATUAL - são alterações do contrato administrativo para melhor 
adequação às finalidades do interesse público, respeitados os direitos do contratado e os 
limites legais, celebrado por acordo entre as partes.

APOSTILAMENTO - é um ato administrativo composto por anotação ou registro que não 
modifica as bases contratuais, dispensando a celebração do termo aditivo.

ATESTE/ATESTO - aceitação formal de entrega de bens e/ou serviços realizada pelo fiscal 
do contrato, afirmando estar em conformidade, de acordo com especificação no Termo de 
Referência e contrato.

CGM - Controladoria Geral do Município.

CLÁUSULA CONTRATUAL - termo ou uma condição formalmente estabelecida em um contrato 
entre duas ou mais partes.

COMISSÃO FISCALIZADORA - A Comissão Fiscalizadora é composta pelo gestor e fiscais 
do contrato que atuam para supervisionar, monitorar e garantir que processos, operações 
ou atividades estejam sendo realizados de acordo com as regras, normas e regulamentos 
estabelecidos. O objetivo principal dessa comissão é assegurar a transparência, a conformidade 
e a eficiência na prestação do contrato.

CONTRATO – todo e qualquer ajuste firmado em que haja um acordo de vontades para a 
formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas e contrapostas, seja qual for a 
denominação utilizada. 

CONTRATADO - pessoa física ou jurídica signatária de contrato com a RioSaúde.

CONTRATANTE - Empresa Pública de Saúde do Rio de Janeiro  (RioSaúde).

3
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EDITAL - documento pelo qual a RioSaúde divulga o objeto a ser licitado, o Termo de Referência ou 
projeto básico e a minuta de contrato, se houver, bem como regula o procedimento licitatório a ser 
realizado, estabelecendo todas as condições de participação e o critério de julgamento adotado. 

EMPENHO - é o ato formal, emanado pela autoridade competente, que cria para o Estado a 
obrigação de pagamento pendente ou não de implemento de condição. É privativo do ordenador 
de despesa que determina deduzir de dotação orçamentária própria o valor de despesa a ser 
executada. Empenhar significa reservar recursos suficientes para cobrir a despesa a se realizar. 
É garantia que se dá ao fornecedor de bem, executor de obra ou prestador de serviço, no valor 
da despesa contratada. É obrigação de pagamento futuro que poderá se concretizar ou não.

FISCAIS DE CONTRATO - responsáveis pela verificação do cumprimento do contrato, 
considerando serviços prestados ou bens fornecidos, além de acompanhar o atendimento 
oportuno das ocorrências relatadas à contratada.

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO - é o acompanhamento da execução do contrato. Tem 
por objetivo verificar o cumprimento das disposições contratuais técnicas, operacionais, 
administrativas, legais e tributárias, com a verificação e implementação de controles. 
Aborda também o gerenciamento de riscos. É realizada pelo contratante (RioSaúde) e seus 
representantes, com um acompanhamento minucioso e zeloso nas etapas/fases da execução 
contratual, verificando se a contratada está respeitando a legislação vigente e cumprindo as 
suas obrigações contratuais. 

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR) - deverá ser feito mensalmente pela 
CONTRATANTE, a partir do início da execução do contrato, através do acompanhamento 
da execução do serviço para calcular o cumprimento das obrigações e as OCORRÊNCIAS 
identificadas no período quanto aos deveres previstos no Termo de Referência.

GESTÃO DO CONTRATO - atividade administrativa que consiste em condutas e procedimentos 
minuciosos e zelosos a serem aplicados pelo agente público para acompanhamento, controle 
dos contratos e condução da gestão de riscos. Abrange desde o planejamento da contratação, 
os demais procedimentos necessários para a sua formalização, como as alterações e a aplicação 
de penalidades, até o seu encerramento.

GLOSA - é o eventual cancelamento, parcial ou total, de valores apresentados para pagamento, 
por estarem em desconformidade com o previsto em contrato e/ou Termo de Referência (ou 
projeto básico).

LICITAÇÃO - procedimento formal em que se convoca, mediante condições estabelecidas em 
ato próprio, empresas interessadas na apresentação de propostas para o oferecimento de 
bens e serviços.

LICITANTE - pessoa física ou jurídica, ou consórcio/cooperativa de pessoas jurídicas, que 
participa ou manifesta a intenção de participar de processo licitatório, sendo-lhe equiparável, 
para os fins das leis acima referenciadas, o fornecedor ou o prestador de serviço que, em 
atendimento à solicitação da  RioSaúde, oferece proposta.
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LIQUIDAÇÃO - consiste no segundo estágio da despesa, efetuado também pela unidade 
contratante, em que se verifica o direito adquirido pelo credor que envolve todos os atos 
de verificação e conferência, desde a entrada do material ou da prestação do serviço, até o 
reconhecimento da despesa, baseado em títulos e documentos comprobatórios do respectivo 
crédito, inclusive a verificação da regularidade fiscal do fornecedor. A finalidade é a verificação 
de apurar o quê, quanto e a quem pagar, e terá como base o contrato, ajuste ou acordo 
respectivo, a nota de empenho, e os comprovantes de entrega do material ou da prestação 
efetiva do serviço.

MATERIAL - designação genérica de equipamentos, componentes, sobressalentes, 
acessórios, veículos em geral, matérias-primas e outros itens empregados ou passíveis de 
aproveitamento econômico. 

NOTA DE EMPENHO - documento extraído a cada empenho (corresponde à sua materialização) 
que indica o nome do credor, a representação e a importância da despesa, e a dedução do 
saldo da dotação própria. É a comprovação do registro do empenho. 

OBJETO CONTRATUAL - descrição ou especificação dos bens, serviços ou obras que serão 
fornecidos ou realizados no âmbito de um contrato.

OBRA – toda atividade estabelecida, por força de lei, como privativa das profissões de arquiteto 
e engenheiro que implica intervenção no meio ambiente por meio de um conjunto harmônico 
de ações que, agregadas, formam um todo que inova o espaço físico da natureza ou acarreta 
alteração substancial das características originais de bem imóvel. 

PAGAMENTO - é o último estágio da despesa pública. Ocorre com a entrega do numerário ao 
fornecedor/credor e é efetuado após a regular liquidação da despesa, por meio de despacho 
exarado pela autoridade competente, determinando o seu pagamento.

PESQUISA DE PREÇOS – procedimento de levantamento e comparação de preços de 
mercado para produtos ou serviços que a empresa pretende adquirir. Essa pesquisa garante 
que as contratações sejam feitas a preços justos e compatíveis com os valores de mercado, 
promovendo competitividade, economicidade e transparência nas compras públicas, ao 
consultar diversas fontes como atas e contratações de licitações de outros órgãos, cotações 
de fornecedores, tabelas de preços oficiais e registros de compras anteriores.

PROJETO BÁSICO – documento que contém o conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado, objeto da contratação, elaborado com base nos 
estudos técnicos preliminares e que possibilita à empresa proponente a avaliação do custo, 
dos métodos e do prazo para a execução do objeto, utilizado em qualquer contratação. 

REEQUILÍBRIO - é a alteração contratual com vistas ao restabelecimento da equivalência 
original das obrigações. É decorrente da garantia prevista no art. 37, inciso XXI da Constituição 
Federal, em que se mantém as condições originais da proposta contratual, com a determinação 
de que deve ser mantido o equilíbrio inicial da avença.
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REGISTRO DE OCORRÊNCIAS - é um documento, podendo ser livro, arquivo eletrônico, 
caderno ou folhas, onde o fiscal do contrato anota todas as ocorrências relacionadas à execução 
contratual.

REPACTUAÇÃO - espécie de reajuste destinado aos contratos de prestação de serviços com 
dedicação exclusiva de mão de obra, em que os custos de mão de obra são calculados ao 
completar 1 (um) ano a contar da data da proposta ou da data-base da categoria, conforme 
acordo, convenção ou dissídio coletivo.

SERVIÇO - toda atividade destinada a obter determinada utilidade de interesse para a 
Administração, tais como: conserto, instalação, limpeza, conservação, impressão gráfica, 
manutenção, transporte, locação de bens, publicidade, seguro ou trabalhos técnico-
profissionais. 

TERMO DE REFERÊNCIA – documento que contém o conjunto de elementos necessários e 
suficientes, com nível de precisão adequado, para caracterizar o objeto da licitação, elaborado 
com base nos estudos técnicos preliminares e que possibilita à empresa proponente a avaliação 
do custo, dos métodos e do prazo para a execução do objeto. 

VIGÊNCIA DO CONTRATO - consiste no período durante o qual o contrato administrativo se 
apresenta como obrigatório para as partes, sendo submetidas aos direitos e obrigações dele 
decorrentes, com início na data de sua assinatura ou outra posterior devidamente determinada. 
Compreende a etapa de execução do objeto e o seu recebimento.

ABRANGÊNCIA

Este Manual é aplicável a todas as Diretorias, Núcleos, áreas técnicas e unidades de saúde 
que estão sob a gestão parcial ou plena da RioSaúde, abrangendo aquelas que lidam direta ou 
indiretamente com os contratos relacionados a obras/reformas, serviços e aquisições de bens 
prestados a esta empresa pública.

4
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ASPECTOS GERAIS DA 
GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
DO CONTRATO

A gestão, o acompanhamento e a fiscalização de contratos envolvem um conjunto abrangente 
de atividades técnicas e administrativas, destinadas a garantir que as empresas contratadas 
cumpram rigorosamente as obrigações estipuladas em contrato e no Termo de Referência 
ao longo de sua execução. Esses processos visam assegurar a conformidade com os termos 
acordados, promovendo a eficiência, transparência e integridade na administração dos 
contratos.

Neste sentido, a autoridade máxima do setor competente pela demanda que foi contratada 
designará o fiscal ou os membros para compor a comissão de fiscalização do contrato, por 
meio de instrução normativa ou portaria, devidamente publicada no Diário Oficial do Município 
do Rio de Janeiro.

As atividades da comissão de fiscalização do contrato têm início após a designação oficial 
publicada no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro. Essas atividades incluem a análise 
detalhada do Termo de Referência/projeto básico e do contrato, garantindo um entendimento 
completo e preciso das obrigações, responsabilidades e expectativas envolvidas tanto por 
parte das unidades de saúde, quanto por parte da contratante.

As funções desempenhadas pela gestão e fiscalização do contrato são distintas, embora 
ambos devam seguir os mesmos regulamentos legais, o que torna essencial diferenciá-las. 
Simplificadamente, pode-se afirmar que: “gerir significa garantir que a execução do contrato 
seja realizada de forma econômica e atenda às necessidades de planejamento da organização”; 
e “fiscalizar significa assegurar que a execução do objeto do contrato ocorra conforme as 
especificações previamente estabelecidas”.

5.1. GESTOR DO CONTRATO 

Possui atribuições de coordenar e gerenciar o processo de fiscalização da execução contratual, 
designado pela Diretoria da respectiva área técnica da RioSaúde, por meio de instrução 
normativa ou portaria, devidamente publicada no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro.

É o responsável designado com base em sua qualificação, conhecimento e capacidade 
técnica para supervisionar e coordenar as atividades dos fiscais, tendo a autoridade final sobre 
o recebimento definitivo do objeto contratado. Este profissional é responsável pela gestão 
integral do acompanhamento da execução contratual.

5
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O gestor contratual detém as seguintes atribuições:

•	 Dispor de cópia do termo contratual e dos aditivos, devidamente atualizados, 
visando acompanhar a execução do contrato;

•	 Durante a execução do contrato, analisar os aspectos econômicos tais como: o 
valor do teto mensal (VTM) dos contratos, a necessidade de aditivos e supressões 
alinhados ao equilíbrio econômico e financeiro do contrato;

•	 Acompanhar e zelar pelo fiel cumprimento das cláusulas contratuais, pelo bem e/
ou serviço contratado;

•	 Estabelecer a melhor forma de orientar o recebimento do objeto contratual, 
observando as previsões do edital e do contrato;

•	 Dar ciência por meio de notas técnicas e relatórios das verificações e informações 
prestadas pelos fiscais administrativo e técnico; 

•	 Apoiar e dar os subsídios necessários para que o diretor da área demandante 
realize o recebimento definitivo do bem e/ou serviço contratado;

•	 Definir e aplicar controles, mediante a fiscalização do contrato;

•	 Assegurar o cumprimento dos procedimentos de análise de riscos previstos no 
mapa de riscos; 

•	 Subsidiar a repactuação, reequilíbrio, alterações, prorrogações, aditamentos 
contratuais e pagamento;

•	 Solicitar a aplicação das penalidades e sanções previstas em cláusula contratual, 
quando for o caso;

•	 Representar a RioSaúde (contratante) perante o contratado;

•	 Solicitar a documentação necessária à adequada liquidação da nota fiscal, 
conforme checklist elaborado pela Diretoria de Administração e Finanças, 
encaminhando a mesma para pagamento; 

•	 Comunicar oficialmente à contratada os casos em que a mesma deverá 
adotar providências, preventivas e corretivas, no sentido de sanar as falhas 
eventualmente verificadas na execução do contrato, estabelecendo prazo para 
a solução dos problemas identificados, conforme Anexo III;

•	 Atuar em conjunto com a gestão local das respectivas unidades de saúde, a fim 
de promover adequações pertinentes à rotina assistencial;

•	 Na execução contratual, o gestor se manifestará anteriormente à decisão da 
autoridade administrativa competente, especialmente sobre: 
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	� Os pedidos de prorrogação do prazo de vigência e/ou de execução e de 
extinção dos contratos;

	� As penalidades a serem aplicadas e os recursos eventualmente interpostos;

	� As alterações contratuais que se fizerem necessárias;

	� Os pedidos atinentes ao equilíbrio econômico-financeiro do contrato.

5.2. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 

Consiste no monitoramento contínuo e detalhado da execução do contrato, visando garantir 
o estrito cumprimento de todas as disposições contratuais, sejam elas técnicas, operacionais, 
administrativas ou legais, para efeito de pagamento, registrando sempre as ocorrências, quando 
necessário. Essa atividade envolve a implementação de controles e a verificação minuciosa de 
toda a vigência contratual, auxiliando o gestor do contrato no que for necessário.

As atribuições da fiscalização do contrato abrangem uma variedade de procedimentos de 
verificação de cunho técnico e administrativo, definidos neste Manual. Esses procedimentos são 
realizados conforme as normativas legais, a natureza e complexidade do objeto contratado, bem 
como as melhores práticas de gestão.

Os fiscais designados têm a responsabilidade de fiscalizar tecnicamente o contrato. Devendo 
verificar os níveis mínimos estabelecidos no Acordo de Níveis de Serviço (ANS) em relação 
à qualidade, quantidade, modo da prestação do serviço e prazos. Essas verificações são 
essenciais para o controle da execução contratual e o pagamento adequado pelo objeto 
contratado dentro dos prazos estabelecidos.

Desta forma, os fiscais possuem as seguintes atribuições:

•	 Dispor de cópia do termo contratual e dos aditivos, devidamente atualizados, 
visando a acompanhar a execução do contrato; 

•	 Acompanhar e fiscalizar o fiel cumprimento do contrato (obras/reformas, bens 
ou serviços) do ponto de vista administrativo, técnico e operacional do objeto 
contratado; 

•	 Acompanhar e verificar o cumprimento das cláusulas contratuais no que diz 
respeito aos aspectos administrativos da execução dos contratos, incluindo as 
obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, além das medidas a serem 
adotadas em caso de inadimplemento;

•	 Realizar o recebimento provisório e conferir o produto e/ou serviço fornecido, 
bem como fiscalizar a execução, conforme as condições previstas no edital, 
contrato, Termo de Referência, projeto básico ou nota de empenho; 

•	 Atestar a nota fiscal, nota fiscal/fatura ou documento correspondente; 

•	 Registrar as anotações sobre todas as ocorrências informadas pelo fiscal 
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requisitante ou mesmo no caso de não haver ocorrência no mês, em relatório 
próprio, na periodicidade definida no planejamento ou quando percebida a 
ocorrência, comunicando de forma simultânea ao gestor e à contratada ou ao 
seu preposto, com a finalidade de resolução de pendência, contendo prazo de 
resposta; 

•	 Solicitar ao gestor do contrato a emissão de notificação para a contratada 
devido a ocorrências não solucionadas; 

•	 Colaborar na decisão do gestor do contrato quanto à prorrogação, alteração e 
encerramento do contrato, uma vez que o fiscal acompanha minuciosamente a 
execução dos serviços prestados;

•	 Reportar ao gestor do contrato, por escrito, sempre que for identificada alguma 
irregularidade ou inconsistência na prestação do serviço ou obrigações do 
contrato, no menor prazo possível e de acordo com a gravidade da situação;

•	 Em caso de necessidade de qualquer tipo de reunião com a contratada, através 
de seus prepostos, estas deverão ser registradas em atas, com no mínimo dois 
fiscais e ciência e orientações do gestor do contrato, sendo de responsabilidade 
dos fiscais o arquivamento das atas, bem como o envio de cópia aos gestores.

O PROCESSO DE 
FISCALIZAÇÃO

6.1. DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO

A Comissão de Fiscalização, integrada pelo gestor, fiscais e seus suplentes, deve ser informada 
de forma explícita sobre a indicação e as responsabilidades atribuídas a cada membro da 
comissão, antes que o ato de designação seja formalizado. Após ciência dos membros que irão 
compor esta comissão, é realizada a publicação no Diário Oficial do Município do Rio de Janeiro 
por meio de instrução normativa ou portaria pelo gabinete da Presidência da RioSaúde.

Os colaboradores designados a comporem a comissão e seus substitutos devem manter 
vigilância constante sobre as cláusulas contratuais e no Termo de Referência, que considerem 
importantes, fiscalizando com diligência a qualidade do objeto contratual fornecido. Eles devem 
verificar se os serviços prestados ou bens fornecidos utilizados estão dentro do quantitativo 
adequado previsto em contrato, além de garantir a qualidade do serviço e acompanhar o 
atendimento oportuno das ocorrências relatadas à contratada.
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6.2. INICIALIZAÇÃO DA FISCALIZAÇÃO

Após a designação da Comissão de Fiscalização ocorrerá o início da fiscalização, na qual o 
gestor e os fiscais do contrato devem conduzir uma análise detalhada do instrumento contratual 
e do Termo de Referência. Esses documentos contêm as informações essenciais acerca das 
obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do 
objeto, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, acompanhamento de 
saldos e empenhos, compreendendo a importância de análise minuciosa destas informações 
para a prestação do serviço em sua totalidade.

6.3. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL TÉCNICA PERIÓDICA

Consiste na fiscalização contratual ao longo do mês, no sentido de acompanhar a execução do 
objeto contratual ou na funcionalidade do bem, verificando se todos os serviços estão sendo 
prestados de acordo com o descrito no contrato e no Termo de Referência.

Caso o fiscal e/ou gestor identifique alguma ocorrência, que caracterize um descumprimento 
contratual, eles avaliarão a necessidade de intervenção juntamente. Assim, se houver a 
necessidade de intervir, o gestor comunicará a contratada sobre a ocorrência e fará o devido 
registro. Caso contrário, ele registrará a execução do objeto contratual no final do mês na nota 
fiscal e no relatório de execução do serviço prestado ou bem fornecido.

Se a ocorrência for solucionada pela contratada dentro do prazo, o gestor enviará a comunicação 
para o fiscal com o comprovante de correção e este registrará a solução da ocorrência. Após o 
vencimento do prazo, caso a comunicação não seja enviada pela contratada, faz-se o registro 
da ocorrência pela Comissão de Fiscalização e comunica-se a irregularidade por meio de 
relatório, solicitando notificação.

Caso haja necessidade, as sanções serão aplicadas conforme previsto em contrato e de acordo 
com o Manual de Procedimentos para a Aplicação de Sanções da RioSaúde, com a notificação 
da contratada.

6.4. FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL ADMINISTRATIVA MENSAL

Refere-se à fiscalização contratual ao final de cada mês, com o objetivo de compilar a execução 
do serviço durante o período considerado, fazendo as devidas ponderações para o atesto da 
nota fiscal. Além disso, inclui a análise minuciosa das regularidades fiscais, do FGTS e das 
obrigações sociais e trabalhistas da contratada.

Consiste na verificação do cumprimento das cláusulas estabelecidas no contrato, com foco 
especial nas obrigações da contratada, bem como no Acordo de Níveis de Serviço (ANS) 
descrito no Termo de Referência. Esta etapa também envolve a consolidação das ocorrências 
identificadas ao longo do mês, além das responsabilidades adicionais relacionadas ao objeto 
principal do contrato.
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6.5. ETAPAS REFERENTES AO PROCESSO DE REGISTRO DAS 
OCORRÊNCIAS

A Comissão de Gestão e Fiscalização enviará ofício sobre as ocorrências e os descumprimentos 
contratuais, que será encaminhado, também, para ciência da área técnica, através de e-mail 
para formalização em que fique comprovada, de forma inequívoca, a ciência da contratada, 
com a respectiva data de recebimento, devendo constar: 

•	 Citação do número do contrato e o nome da contratada;

•	 Identificação das ocorrências e eventuais recorrências em desacordo com o 
Acordo de Nível de Serviços (ANS), se houver, Termo de Referência/projeto 
básico e/ou contrato;

•	 Definição do prazo para correção.

6.6. SUBSTITUIÇÃO DE MEMBRO DA FISCALIZAÇÃO

Quando houver a substituição de membro da Comissão de Fiscalização deverá ser feita uma 
reunião entre a equipe de fiscalização e o novo membro, para a passagem de conhecimento. 
Esta reunião deverá ser registrada em ata com todos os atos e fatos da fiscalização, incluindo 
ocorrências e penalidades aplicadas e relevadas. Se o membro substituído não fizer mais parte 
da equipe, essa passagem de bastão será feita com os demais membros da comissão.

A substituição deverá ser publicada no Diário Oficial, a fim de que, a partir da data da publicação, 
o novo fiscal esteja apto a realizar as atestações nas notas fiscais.

RECEBIMENTO DO 
OBJETO DO CONTRATO

A Comissão de Fiscalização terá a atribuição de receber o relatório detalhado do objeto 
contratual ou do recebimento do bem, cabendo-lhe validar a conformidade do relatório 
apresentado pela contratada com o serviço efetivamente executado ou bem fornecido. Essa 
validação é crucial para possibilitar a emissão da nota fiscal. 

Após o aceite da Comissão de Fiscalização para a emissão da nota fiscal, a contratada deverá 
providenciar toda a documentação necessária como comprovação dos serviços prestados ou 
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dos bens adquiridos pela RioSaúde, bem como as documentações de regularidades fiscais, 
sociais e trabalhistas.

De modo geral, para o atesto da nota fiscal, devem ser consideradas as seguintes questões 
essenciais:

•	 Acompanhar a execução dos serviços contratados, em conformidade com o 
contrato/Termo de Referência;

•	 Verificar as informações quanto às faltas, falhas ou incorreções verificadas, não 
reposição por parte da contratada da mão de obra e a ocorrência de prejuízo 
na execução do contrato;

•	 Identificar eventuais inconformidades na execução do contrato com os termos 
contratuais tomando providências junto à contratada para sua regularização;

•	 Verificar os registros de ocorrências de inadimplemento contratual parcial ou 
total que impeçam a liquidação da despesa;

•	 Acompanhar as demandas de correção encaminhadas à contratada, que devem 
ser anexadas e as correções promovidas pela contratada dentro do prazo 
estipulado pela comissão fiscalizadora; 

•	 Verificar resposta da contratada, e se está em tempo hábil para a resolução de 
pendências e irregularidades evidenciadas;

•	 Acompanhar as sugestões de alterações do contrato, bem como qualquer 
informação necessária à tomada de decisão pelo gestor do contrato;

•	 Avaliar a qualidade dos serviços realizados, levando em consideração o Acordo 
de Níveis de Serviço;

•	 Acompanhar o registro da jornada de trabalho de cada colaborador 
disponibilizado para prestação do serviço continuado com dedicação exclusiva 
de mão de obra e adotar as providências necessárias ao correto cumprimento 
da jornada de trabalho;

•	 Verificar o cumprimento das obrigações trabalhistas, nos casos de serviços 
continuados com mão de obra;

•	 Verificar se a utilização dos materiais e equipamentos são suficientes para 
assegurar a qualidade dos serviços, sem desperdícios, solicitando, quando for 
o caso, a substituição deles quando não forem adequados;

•	 Verificar a entrega dos bens. Os bens somente deverão ser recebidos se 
estiverem em conformidade com o estabelecido no contrato e no Termo de 
Referência;

•	 Verificar se a nota de empenho foi emitida em data anterior à data da nota fiscal, 
fatura, boleto, documento similar;
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•	 Conferir os dados das notas fiscais, faturas, boletos e documentos similares, 
dentre outros emitidos, em decorrência de serviços tomados ou produtos/bens 
adquiridos, com os dados do contrato ou da nota de empenho;

•	 Solicitar ao ordenador a inclusão das notas fiscais que eventualmente excedam 
o valor estipulado no contrato, com a devida justificativa.

PROCESSO DE 
PAGAMENTO DA 
NOTA FISCAL

Para efeito de pagamento, prevalece o valor executado e aceito no período-base, considerando 
eventuais descontos do Acordo de Níveis de Serviço e observando-se a regular liquidação de 
despesa, nos termos do artigo 63 da Lei Federal nº 4.320/64.

A empresa CONTRATADA precisará inserir os documentos pertinentes e notas fiscais no 
Sistema de Contratos.Gov para análise da Comissão Fiscalizadora e posteriormente dar 
prosseguimento às etapas pertinentes ao processo de pagamento.

O pagamento à CONTRATADA será realizado em razão do objeto contratual efetivamente 
prestado e aceito no período-base respectivo, com eventual aplicação de descontos previstos 
no Acordo de Níveis de Serviço (ANS), através de crédito em conta bancária cadastrada junto 
aos sistemas próprios de pagamento utilizados pela Tesouraria da RioSaúde, que seguirá as 
normativas específicas para as empresas públicas municipais.

O pagamento será efetuado mediante apresentação de nota fiscal, fatura ou duplicata, devidamente 
atestados pelo setor competente. O pagamento deve ser efetuado em até 30 (trinta) dias corridos 
a partir da data de protocolo do documento de cobrança na unidade de saúde referente ao serviço 
prestado com toda a documentação pertinente, via crédito em conta bancária cadastrada. Em caso 
de erro nos documentos de cobrança, estes poderão ser devolvidos, retificados, substituídos ou 
complementados pela contratada, e o prazo de pagamento começará a contar novamente a partir 
da reapresentação válida dos documentos corrigidos.

Após o recebimento da nota fiscal, fatura ou duplicata, com toda a documentação adequada 
e válida fornecida pela contratada, cabe aos fiscais a conferência, atestação e inclusão nos 
sistemas próprios de faturamento da RioSaúde. Posteriormente, o processo de pagamento 
deve ser enviado para a Diretoria de Administração e Finanças no prazo de 5 (cinco) dias úteis.

8



18MANUAL DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS • RIOSAÚDE

DO PROCESSO DE 
RECEBIMENTO DO OBJETO

9.1. O OBJETO DO CONTRATO SERÁ RECEBIDO

I.  EM SE TRATANDO DE OBRAS/REFORMAS E SERVIÇOS:

a)  provisoriamente, pelo fiscal ou comissão responsável por seu acompanhamento 
e fiscalização, mediante a verificação do cumprimento das exigências de caráter 
técnico de acordo com o período de medição ou período-base;

b) definitivamente, pelo diretor da área competente em conjunto com a comissão 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado 
que comprove o atendimento das exigências contratuais ao longo de toda a 
vigência do contrato.

II.  EM SE TRATANDO DE COMPRAS:

a) provisoriamente, com a entrega do objeto, pelo fiscal ou comissão responsável 
por seu acompanhamento e fiscalização, independente da verificação da 
conformidade do material com as exigências contratuais;

b) definitivamente, pelo diretor da área competente em conjunto com a comissão 
responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo detalhado 
que comprove o integral atendimento das exigências contratuais.

O fiscal ou a comissão responsável pelo acompanhamento e fiscalização contratual poderá 
rejeitar, no todo ou em parte, a obra, o serviço ou o fornecimento que esteja em desacordo com 
o Termo de Referência/projeto básico e/ou contrato, respondendo a contratada pelos prejuízos 
decorrentes da falha do fornecimento ou da prestação dos serviços.

No Anexo II deste Manual há um modelo que poderá ser adotado pelo diretor da área competente 
e pela Comissão de Fiscalização para o Recebimento Provisório e Definitivo.

9
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DAS PENALIDADES

A Lei Federal nº 13.303/2016, em seus artigos 82 e 83, estabelece a possibilidade de as estatais 
aplicarem sanções em caso de atraso injustificado ou inexecução total ou parcial do contrato. As 
sanções incluem advertências, multas sancionatórias, suspensão dos direitos de participação 
em licitação e de contratar com a RioSaúde pelo prazo de até dois anos, conforme o artigo 162 
do Regulamento de Licitações e Contratações (Reglic).

Neste sentido, caberá ao gestor do contrato solicitar a instauração de processo administrativo 
com o objetivo de apurar responsabilidades ou prejuízos decorrentes do descumprimento 
contratual, recomendando a aplicação de penalidades, se for o caso.

No caso de penalidades cabíveis à contratada, com base em informações prestadas pela 
Comissão de Fiscalização, a Diretoria de Administração e Finanças deve analisá-las e, por 
meio de entendimentos devidamente fundamentados, subsidiar a instauração de processo 
administrativo para aplicação de penalidades à contratada, sem prejuízo das demais ações 
cabíveis no âmbito das competências dos fiscais e gestores de contrato.

Nas situações que exijam decisões ou providências além da competência da Comissão de 
Fiscalização, todas as ocorrências em desacordo com os termos do Acordo de Níveis de Serviço 
(ANS), do Termo de Referência/projeto básico e/ou das obrigações contratuais devem ser 
comunicadas à Diretoria responsável pelo acompanhamento do contrato. Essa comunicação 
deve ser acompanhada de um parecer técnico elaborado pela Fiscalização, instruído com a 
documentação pertinente, contendo, no mínimo: 

I.	 O número do contrato, do processo administrativo e o nome da contratada;

II.	 A identificação das ocorrências e eventuais recorrências em desacordo com 
o ANS, Termo de Referência/projeto básico e/ou contrato, bem como fotos, 
e-mails ou documentos comprobatórios destas ocorrências;

III.	 A gravidade da conduta, explicando as consequências para o objeto 
contratual e o impacto causado na assistência;

IV.	 Eventuais medidas tomadas pela contratada para sanear a ocorrência e 
retomar a regular prestação do objeto contratual;

V.	 Sugestão da penalidade aplicável, dentre as previstas no artigo 160 do 
Regulamento de Licitações e Contratações (Reglic) da RioSaúde, de acordo 
com a gravidade da conduta.
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10.1. DO PROCESSO DE APLICAÇÃO DE SANÇÕES

O processo para aplicação das sanções obedecerá às normas estabelecidas no artigo 165 
do Regulamento de Licitações e Contratações (Reglic) e o Manual de Procedimentos para 
Aplicação de Sanções, ambos da RioSaúde, seguindo resumidamente as seguintes fases:

I.	 Instauração do processo pelo fiscal ou pela comissão de fiscalização 
do contrato, acompanhado de relatório de fiscalização sinalizando os 
descumprimentos pela contratada;

II.	 Comissão de Fiscalização/fiscais envia notificação formal ao interessado, informando 
as medidas a serem tomadas para regularização da execução do objeto;

III.	 Comissão de Fiscalização/fiscais encaminha remessa do processo ao gestor 
do contrato com todas as ações adotadas, notificações e descumprimentos, 
que poderá enviar ofício solicitando a prestação de informações ao 
interessado, se couber, e/ou comunicará formalmente à Diretoria de 
Administração e Finanças, que iniciará o procedimento de apuração 
das irregularidades, conforme Manual de Procedimentos para Aplicação 
de Sanções, e prosseguirá com as ações de notificação e aplicação das 
penalidades conforme estabelecido nos instrumentos citados;

IV.	 Diretoria de Administração e Finanças encaminha a notificação para 
apresentação da defesa prévia, no prazo de dez dias úteis;

V.	 Diretoria de Administração e Finanças informa a decisão, com notificação ao 
interessado;

VI.	 Interessada apresenta recurso, a ser interposto no prazo de cinco dias úteis;

VII.	 Diretoria de Administração e Finanças realiza o julgamento do recurso, com 
notificação ao interessado;

VIII.	 Diretoria de Administração e Finanças realiza as anotações nos registros 
cadastrais e dá ciência à CGM, na forma do parágrafo oitavo deste artigo;

IX.	 Diretoria de Administração e Finanças realiza o arquivamento do processo.
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CAPACITAÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO

Todos os colaboradores responsáveis pela gestão, fiscalização e atestação dos contratos, 
tanto nas unidades de saúde quanto na sede da RioSaúde, devem ser capacitados com as 
informações descritas neste Manual. Essa capacitação tem como objetivo compartilhar o 
conhecimento adquirido com os demais membros das equipes e áreas pertinentes, visando 
a eficiência e uniformidade nos processos relacionados aos contratos. É importante lembrar 
que em situações de troca de gestores e fiscais de contato ou necessidade de atualização de 
informações os treinamentos devem ser realizados novamente a fim de garantir a educação 
permanente dos colaboradores.

VIGÊNCIA E REVISÃO

Este Manual entra em vigor a partir da data da sua publicação, estando disponível no site da 
RioSaúde. A revisão deste Manual deve ser realizada sempre que necessário, contados da data 
de sua efetiva aprovação ou sempre que houver alguma mudança significativa.
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ANEXO I • MODELO DO ACORDO DE NÍVEIS DE SERVIÇO (ANS)





ANEXO II • MODELO DO TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DE AQUISIÇÃO E DE SERVIÇO
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ANEXO II • MODELO DO TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO DE AQUISIÇÃO E DE SERVIÇO



ANEXO III • MODELO DE SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E PROVIDÊNCIAS
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